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NÚMERO: 11/2021
OBJETO: CONCEPA - CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA OSÓRIO-PORTO ALEGRE S/A – Pedido de recurso em face a
Decisão nº 041/2018/SUINF, de 13/07/2018.
ORIGEM: SUROD
PROCESSO (S): 50520.026896/2017-11
PROPOSIÇÃO DG: PELA APLICAÇÃO DA PENA
ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de processo ordinário referente ao resultado da fiscalização da Agência
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT que emi<u em desfavor da CONCEPA - CONCESSIONÁRIA
DA RODOVIA OSÓRIO-PORTO ALEGRE S/A, o Auto de Infração nº 02958 (fls.02), em virtude de deixar
segmento homogêneo da rodovia com valores de indicadores de qualidade ou parâmetros de
desempenho em desacordo com os especificados no PER e nas normas técnicas vigentes, exceto
quando objeto de aplicação de multa moratória, conduta esta que configura o ilícito descrito no Art.
7º / Inc. VII, da Resolução ANTT nº 4071/2013.

2. DOS FATOS E DA ANÁLISE PROCESSUAL

2.1. Conforme os autos, a Defesa da Concessionária foi apresentada em 05/10/2017,
julgada improcedente por meio da Decisão nº 163/2018/GEFOR/SUINF, de 07/05/2018 (fls. 820),
aplicando-se penalidade de multa.

2.2. Após a decisão nº 163/2018/GEFOR/SUINF, de 07/05/2018, a Concessionária CONCEPA
- CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA OSÓRIO-PORTO ALEGRE S/A apresentou o Recurso, interposto em
23/05/2018, julgado improcedente por meio da Decisão nº 041/2018/SUINF, de 13/07/2018 (fls.
874) mantendo-se a aplicação da sanção.

2.3. Com fulcro em disposição contratual, a autuada exerceu direito de recurso à Diretoria,
apresentando os argumentos que assim entendem jus<ficar a contestação da Decisão nº
041/2018/SUINF, quais sejam: 1) omissão aos argumentos apresentados em sede de recursos; 2)
necessidade de realização de perícia técnica; 3) ausência de padronização do auto de infração; 4)
necessidade de lavratura prévia de Termo de Registro de Ocorrência; 5) inexistência da infração;e,  6)
valor desproporcional da multa.

2.4. A CONCESSIONÁRIA foi no<ficada da decisão de segundo grau em 17/07/2018, O prazo
para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias, nos termos do art. 57 da Resolução ANTT nº
5.083/2016.  A empresa atendeu esse requisito da norma pois o recurso foi interposto em 27/07/2018.

2.5. Cabe destacar que, os recursos administra<vos interpostos no âmbito desta Agência são
desprovidos de efeito suspensivo, salvo se demonstrado justo receio de lesão de diNcil reparação ou
outra razão de interesse público que afaste a execução provisória da penalidade. É o que dispõe o art.
61 da Lei nº 9.784/1999 e o art. 59 da Resolução ANTT nº 5.083/2016.

2.6. Sobre a aplicação do art. 59 da Resolução nº 5.083/2016, a Procuradoria Federal junto
à ANTT destacou que seu obje<vo é tutelar o interesse público, sendo a regra na disciplina processual
no âmbito desta Agência. É o que se extrai do DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00103/2020/PF-
ANTT/PGF/AGU, que aprovou o PARECER n. 00180/2020/PF-ANTT/PGF/AGU no âmbito do Processo nº
50500.024689/2014-17:

 

17. A meu ver, o dispositivo visa tutelar o interesse público, ao pretender suspender uma aplicação
de penalidade de procedência ainda duvidosa ou no caso de sua execução provisória ameaçar de
forma real e efetiva a regular  prestação do serviço público pelo administrado sobre o qual recaiu a
penalidade. Não se trata, portanto, de mecanismo aplicável para proteger simplesmente a saúde
financeira do acusado, mitigar o risco de judicialização ou que se justifica pela "mera possibilidade"
de reforma da condenação.

18. O próprio objeto da multa, sanção aplicada nestes autos, é impactar o caixa da concessionária,
com o intuito de corrigir condutas futuras. Não pode esse mesmo objeto ser invocado para afastar
a sua incidência em sede de execução provisória. Do mesmo modo, não procede o argumento da
existência de risco real de reversão da sanção, a afastar a sua execução provisória, tendo em vista
o alto índice de confirmação das condenações da SUINF no âmbito da Diretoria, e o fato de a
própria SUINF recomendar ao Colegiado a manutenção da penalidade aplicada.

19. Ademais, a nega<va do efeito suspensivo automá<co como regra processual obje<va
conferir enforcement às penalidades aplicadas pela Agência, tornando excepcional a execução da
sanção apenas ao final do processo.

20. Regulamentação que disciplinava o processo administra<vo sancionador nesta Agência
anteriormente à Resolução nº 5.083/2016, a Resolução nº 442/2004 previa o rito inverso, ao
atribuir automa<camente o efeito suspensivo aos recursos interpostos. Justamente essa sistemá<ca
foi objeto de crí<ca e determinação pelo Tribunal de Contas da União, que entendeu que do
modelo resultava mora e ineficácia na aplicação da regulação, ao fomentar uma conduta recursal
protelatória dos acusados. Esta é a conclusão adotada no Acórdão nº 3.237/2013-Plenário:
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Acórdão

ACO RDA M os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as
razões expostas pelo Relator, em:

9.1. determinar à ANTT que:

(...)

9.1.4. ajuste, no prazo de sessenta dias, o art. 59 do Regulamento anexo à Resolução A NTT nº
442/2004, de forma a adequá-lo ao art. 61 da Lei nº 9.784/99, re<rando o efeito suspensivo
conferido indiscriminadamente aos recursos administrativos;

Relatório acolhido pelo Tribunal

169. Nesse contexto, importa destacar que no transcorrer de todo o processo a cobrança da multa
devida pela concessionária não se mostra exigível enquanto exis<rem recursos em relação às
penalidades aplicadas. Assim, embora o § 1º do art. 13 da Resolução nº 2.689/2008 es<pule prazo
de trinta dias para pagamento das multas após a emissão da no<ficação, a conduta recorrente das
concessionárias vem sendo a de apresentar todos os recursos previstos legalmente, e, em caso de
insucesso, apelação judicial. Nessa conjuntura, as concessionárias prolongam ao máximo a
duração dos processos sem a necessidade de pagamentos das multas por elas questionadas.

170. A  razão que torna possível essas circunstâncias é que a A NTT, por meio do art. 59 do
regulamento anexo à Resolução A NTT nº 442/2004, conferiu efeito suspensivo aos recursos
apresentados no âmbito de processos de penalidade. Dessa forma, não é imposta às
concessionárias a obrigação de recolher o valor das multas aplicadas até a decisão sobre os
recursos interpostos. Apesar da previsão em norma<vo interno, a Lei nº 9.784/1999 é bastante
clara quando preleciona:

“Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de diNcil ou incerta reparação decorrente da
execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de oNcio ou a pedido, dar
efeito suspensivo ao recurso.”

171. Nota-se, da intelecção do citado ar<go, que é necessária autorização legal para conferir efeito
suspensivo a recursos no âmbito dos processos administra<vos, abrindo exceção apenas para
aqueles casos de mais grave repercussão. Dessa forma, a Resolução-A NTT nº 442/2004 não teria o
condão de estabelecer o recurso suspensivo como regra geral a ser aplicada no âmbito do PA S da
ANTT.

(...)

188. Diante dos fatos relatados, propõe-se determinar à A NTT, em face da ilegalidade constatada,
que ajuste, no prazo de sessenta dias, o art. 59 do Regulamento anexo à Resolução A NTT nº
442/2004, re<rando o efeito suspensivo conferido indiscriminadamente aos recursos
administra<vos, de forma a adequá-la com o regramento estabelecido no art. 61 da Lei nº
9.784/99.

 

21. Bem verdade que a execução provisória das penalidades pode trazer alguns inconvenientes
operacionais, a exemplo da necessidade de complementação ou devolução de valores em caso de
reforma da decisão. Nada obstante, impõe-se a esta Agência um juízo de ponderação entre estes
inconvenientes face aos benefícios regulatórios decorrentes da aplicação da sanção.

 

2.7. Diante das razoes expostas acima, a análise concluiu por negar o Efeito Suspensivo ao
recurso em apreço.

2.8. Pelo exposto, verifica-se que a Recorrente não apresenta qualquer fato novo capaz de
ilidir a aplicação da penalidade em comento, de modo que, em conformidade com o permissivo legal
constante do §1º, do ar<go 50, da Lei 9.784/99, adotam-se como razão de decidir as considerações
técnicas trazidas à baila dos autos por meio do Parecer Técnico n° 015/2018/PRF-ROSEIRA/COlNF-
URSP/SUINF (fls. 812/816) e Decisão nº 041/2018/SUINF (fls. 874), jus<ficando-se a aplicação de
penalidade em desfavor da concessionaria no patamar de 450 (quatrocentas e cinquenta) Unidades
de Referência de Tarifa – URT.

 

3. DA PROPOSIÇÃO FINAL

3.1. Considerando o exposto, proponho ao Colegiado desta Casa que aprove a minuta de
Deliberação (SEI nº 5168787), no sen<do de  conhecer o recurso interposto pela CONCEPA-
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA OSÓRIO-PORTO ALEGRE S/A, não conceder efeito suspensivo desde
sua interposição e, no mérito, negar-lhe provimento, julgando improcedentes os argumentos trazidos,
conforme fundamentado nos autos do processo. Assim como manter a penalidade de multa no
patamar de 450 (quatrocentas e cinquenta) Unidades de Referência de Tarifa – URTs, por violação ao
Art. 7°, inciso VII da Resolução ANTT n° 4.071, de 03 de abril de 2013.

 

 

 

Brasília, 01 de fevereiro de 2021.

 

MARCELO VINAUD PRADO
Diretor-Geral em exercício

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor Geral em
Exercício, em 09/02/2021, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5161544 e o código CRC 54AE39B3.

Referência: Processo nº 50520.026896/2017-11 SEI nº 5161544
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